ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº           , DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 005, DE 2022

O projeto em epígrafe, de autoria das Deputadas Edna Macedo, Letícia Aguiar, Janaína Paschoal e dos Deputados Altair Moraes, Coronel Telhada e Gil Diniz, pretende sustar o artigo 3º do Decreto nº 65.414, de 22 de dezembro de 2020, que revoga a gratuidade nos transportes públicos de passageiros às pessoas maiores de 60 anos.

Em pauta nas Sessões Ordinárias, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada à análise desta E. Comissão, a fim de ser apreciada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico e da redação da propositura, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Como relator designado para este fim, apresentamos nossa manifestação sobre o assunto.

O Decreto nº 60.595 de 02 de julho de 2014 garantiu o direito aos passageiros idosos maiores de 60 anos a gratuidade nos transportes públicos, em conformidade às disposições legais constantes no artigo 39, § 3º da Lei federal nº 10.741/2003 - Estatuto do Idoso.

O Estado de São Paulo, através do Decreto 65.414/2020, altera a gratuidade em ônibus, trens e metrô, além dos ônibus intermunicipais da Região Metropolitana, aos idosos acima de 65 anos.

É dever do Estado o amparo e os cuidados à população idosa, reconhecido na própria CF, ao dispor no art. 230 que "A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida". A proteção ao idoso ao envelhecer é uma extensão ao direito social, ao direito fundamental à vida, com qualidade e inclusão.

Observamos na Constituição Federal/88, em seu art. 3º inciso IV, ao garantir como objetivo fundamental da República a promoção do bem de todos, sem qualquer preconceito relativo à idade, autoriza a equiparação do direito ao envelhecimento digno aos direitos formalmente fundamentais.

O Estatuto do Idoso no art. 10 §, 1º inciso I, garante ao idoso o direito de ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários. Trata-se, mais amplamente, da liberdade pública relativa ao direito de locomoção, sem qualquer restrição, inclusive no valor da tarifa.

O Estatuto da Pessoa com Deficiência - Lei 13.146/15, no art. 3º inciso IX, define a "pessoa com mobilidade reduzida" como aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo os idosos. O art. 46 garante o direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, assegurando-lhe igualdade de oportunidades com as demais pessoas.

Revogar o benefício da gratuidade aos passageiros idosos a partir dos 60 anos, como dispõe o artigo 3º do Decreto nº 65.414, de 22 de dezembro de 2020, é um retrocesso não só de um direito adquirido, mas de um direito fundamental de caráter social.

A Constituição do Estado atribui ao Legislativo o poder de “sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar” (artigo 20, inciso IX). 

Trata-se, portanto, de matéria de natureza legislativa, não havendo reserva constitucional quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, todos da Constitucional Estadual.
Por estas razões, propomos a aprovação do projeto de decreto legislativo que ora submetemos à deliberação dos nobres Parlamentares desta Casa.

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Decreto Legislativo º 5, de 2022

Sala das Comissões, em

Deputado Edson Giriboni

relator
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